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Em razão da importância do assunto, reproduzimos abaixo recente decisão do 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO À REPARAÇÃO DE DANOS POR VÍCIO DO 

PRODUTO. 

 

“Não tem direito à reparação de perdas e danos decorrentes do vício do 

produto o consumidor que, no prazo decadencial, não provocou o fornecedor para 

que este pudesse sanar o vício. Os vícios de qualidade por inadequação dão ensejo, 

primeiro, ao direito do fornecedor ou equiparado a corrigir o vício manifestado, 

mantendo-se íntegro o contrato firmado entre as partes. Apenas após o prazo trintídio 

do art. 18, §1º, do CDC ou a negativa de conserto, abre-se ao consumidor a opção 

entre três alternativas: a) a redibição do contrato; b) o abatimento do preço; ou c) a 

substituição do produto, ressalvada em qualquer hipótese a pretensão de reparação 

de perdas e danos decorrentes. A escolha quanto a alguma das soluções elencadas 

pela lei consumerista deve ser exercida no prazo decadencial do art. 26 do CDC, 

contado, por sua vez, após o transcurso do prazo trintídio para conserto do bem pelo 

fornecedor. Nota-se que toda a construção acerca da tutela dos vícios redibitórios, seja 

sob o enfoque civilista, seja sob o enfoque consumerista, diz respeito a viabilizar a 

manutenção do contrato e de seu sinalagma original. Isso faz sentido porque os vícios, 

embora desconhecidos, são contemporâneos ao contrato ou preexistentes. No 

entanto, na hipótese, a pretensão não é a de recomposição do equilíbrio contratual, 

mas tão somente a efetiva reparação de dano decorrente de existência de vício oculto 



que teria provocado a realização de despesas não condizentes com a legítima 

expectativa do consumidor. Diante dessa distinção entre o regramento dos vícios 

redibitórios e a pretensão de mera recomposição de prejuízo decorrente do vício, há 

precedentes que, aparentemente, concluíram pelo afastamento do prazo decadencial 

do art. 26 do CDC, fazendo incidir na hipótese o prazo prescricional quinquenal do art. 

27 do CDC (AgRg no AREsp 52.038-SP, Quarta Turma, DJe 3/11/2011; e REsp 683.809-

RS, Quarta Turma, DJe 3/5/2010). Todavia, a moldura fática daqueles precedentes é 

essencialmente distinta, uma vez que naqueles houve, mais do que a comprovação da 

reclamação quanto à existência dos vícios dentro do prazo decadencial, a 

demonstração de que os vícios não foram devidamente sanados no prazo trintídio. A 

partir daí, está constituído o direito à pretensão de reparação, obviamente sujeita a 

prazo prescricional, e não a prazo decadencial. Diferente é a hipótese em que não foi 

demonstrada a realização da notificação do fornecedor dentro do prazo decadencial. 

Desse modo, não se constituiu o direito à reparação civil, de forma que não há que se 

discutir qual seria o prazo prescricional aplicável, se o civil (art. 206, § 3º, V, do CC) ou 

o consumerista (art. 27 do CDC). Entender de modo diverso seria admitir que, 

transcorrido o prazo decadencial, o adquirente lançasse mão de instrumento diverso 

para, ao fim e ao cabo, atingir o mesmo objetivo perdido exclusivamente em razão de 

sua desídia. Noutros termos, seria desnaturar a garantia desenhada por lei que, 

embora destinada precipuamente à proteção do adquirente e, em especial, do 

consumidor, não perde o caráter geral de garantir previsibilidade e segurança às 

relações jurídicas, resguardando expectativas mútuas legítimas.  

 

REsp 1.520.500-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 27/10/2015, 

DJe 13/11/2015”. 

 

Fonte: 

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao

&livre=@cod=0573 
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